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ESTADO DO TOCANTINS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BERNARDO SAYÃO

Avenida Antonio Pesconi nº. 378 – Centro Fone nº. (**63) 3422 1241 – 1122.

CNPJ nº. 25.086.596/0001-15

Lei nº. 277 / 2009                                                     de 26 de fevereiro de 2009.
                                            “Altera os Artigos 6º e 9º da Lei nº. 178/2003 que

                                             Dispõem sobre a Política de Atendimento dos 

                                             Direitos da Criança e do Adolescente”.
Faço Saber que a Câmara Municipal de Bernardo Sayão Estado do Tocantins, por seus representantes legais, aprovou e eu, Prefeita Municipal Sanciono e Promulgo a seguinte Lei.

Art. 1º. Altera os testos dos Artigos 6º e 9º da Lei Municipal nº. 178/2003 que passam a ter a seguinte redação:

Art. 6º - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é composto de 03 (três) membros, e seus respectivos suplentes sendo:

a) – um representante da Secretaria Municipal de Educação e Cultura;

b) – um representante da Secretaria Municipal de Saúde;

c) – um representante da Secretaria Municipal de Assistência Social e Ação Social;

d) Três (03) representantes, com seus respectivos suplentes, de entidades não governamentais de defesa ou atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente e/ou entidades da sociedade civil e religiosa que venham contribuindo efetivamente para o atendimento a que se refere esta Lei.

§ 1º - Os representantes de entidades não-governamentais de que trata o inciso II, serão escolhidos em assembléia própria, a qual será realizada em reunião convocada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, mediante edital publicado do Órgão Oficial Municipal e em um jornal de circulação neste município, sendo que somente poderão ser escolhidos os representantes das entidades não-governamentais que pertencerem à mesma pelo menos 03 (três) anos, além do que os representantes do Executivo Municipal serão indicados pelos respectivos titulares das secretarias municipais e órgãos no prazo de dez (10) dias;

§ 2º - O mandato de membro do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente terá duração de dois (02) anos, admitindo uma recondução;

§ 3º - Na hipótese de extinção de extinção e/ou mudança de nomenclatura das Secretarias, passará a integrar o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, provisoriamente, a Secretaria com atribuições equivalentes;

§ 4º - Quando ocorrer a mudança prevista no parágrafo anterior, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente encaminhará ao Chefe do Poder Executivo, solicitação requerendo a mudança adequada na respectiva legislação.
Art. 9º - Perderá o mandato o conselheiro que não comparecer, sem justificativa, a três (03) sessões consecutivas ou a seis (06) alternadas ou se for condenado por sentença irrecorrível, por crime ou contravenção penal, conforme dispuser o Regimento Interno, que disciplinará a substituição, com restrita observância das normas desta seção.
Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, tendo seus efeitos legais retroativos a 01/01/2009, revogadas as disposições em contrario.

Gabinete da Prefeita Municipal de Bernardo Sayão – TO, aos 26 dias do mês de fevereiro de 2009.

__________________________________

MARIA BENTA DE MELLO AZEVEDO

Prefeita Municipal
